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GovERNo Do ESTADo oe sÃo PAULo
SEGRETAR|A DA JUSTTçA E C|DADANIA

TERMO DE FOMENTO SJC/FID N" J4 ZO1-9

PROCESSO SJDC n' 132450112017

Termo de Fomento que entre si celebram o

ESTADO Un SÃO PAULO, por intermédio

do CONSELHO GESTOR DO FUNDO
ESTADUAL DE DEFESA DOS
INTERESSES DIFUSOS e a ASSOCIAçÃO
DOS PROPRIETÁRIOS E AMIGOS DO
SOLAR CORONEL MANOEL JORGE
FERRAZ (CASA JULIA FERRAZ) para

execução do Projeto o'Estabilização

Estrutural do Solar Coronel Manoel Jorge
ßerrazlCasarão Julia Ferr az" com utilização

de recursos do Fundo Estadual de Defesa dos

Interesses Difusos - FID.

O ESTADO DE SAO PAULO, por intermédio do

CONSELHO GESTOR DO FID, com sede no Páteo do Colégio 148/184, Centro,

São Paulo, SP, inscrita no CNPJ/MF sob n." 46.381.000/0001-80, representada neste

ato, por seu Secretário e Presidente do Conselho Gestor do FID, PAULO DIMAS

DEBELLIS MASCARETTI, portador da cédula de identidade RG n." 6.442.532-0 e

inscrito no CPF/MF sob n." 649.203.308-63, devidamente autonzado na forma da Lei

6.53611989, artigo 3", atualizada pela Lei 13.555/09, publicado na edição de 1010612009

do Diário Oficial do Estado, doravante FID, e a ASSOCIAÇÃO DOS

PROPRIETÁRIOS E AMIGOS DO SOLAR CORONEL MANOEL JORGE

FERRAZ (CASA JULIA FERRAZ) com sede na Rua José Lucas, no 11 - Centro -
CEP: 12.940-700 - Atibaia/SP, inscrita no CNPJ/MF sob n.o 16.864.768/0001-43,

representada neste ato, por sua Presidente TAIANA FERRAZDE FARIAS, portadora

da cédula de identidade RG. n" 41.191.335-9 SSP/SP e inscrita no CPF/MF sob n.o

368.602.858-18, doravante OSC, com fundamento no que dispõem a Lei Federal n.o

13.019, de 31 de julho de 2074, e o Decreto Estadual n.o 61.981, de 20 de maio de 2016,

e suas alterações, resolvem firmar o presente Termo de Fomento, que será regido pelas

cláusulas e condições que seguem:
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GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO
SEGRETARTA DA JUST|çA E GIDADAî{|A

CLÁUSULA PRIMEIRA. DO OBJETO

O presente Termo de Fomento, decorrente de

chamamento público no 01 - SJDC/FID/2017, tem por objeto a execução do projeto

ooEstabilização Estrutural do Solar Coronel Manoel Jorge Ferraz/Casarão Julia

Ferraz", com emprego de recursos captados pelo Fundo Estadual de Defesa dos

Interesses Difusos, consoante o plano de trabalho, pafie integrante indissociável deste

ajuste (Anexo I).

Parágrafo Primeiro - O plano de trabalho de fls. 422 a 439 é parte integrante da

presente parceria, independentemente de sua transcrição, constituindo o seu Anexo I.

Parágrafo Segundo - O plano de trabalho poderá ser alterado para melhor adequação

técnica, desde que as modificações não acarretem alteração do seu objeto.

Parágrafo Terceíro - As alterações referidas no parágrafo anterior deverão ser

submetidas para apreciação e aprovação pelo Conselho Gestor do FID, e serão

formalizadas mediante termo de aditamento.

CLÁUSULA SEGUNDA _ DAS RESPONSABILIDADES E OBRIGAÇOES

São responsabilidades e obrigações, além de outros

compromissos assumidos por meio deste termo e respectivo plano de trabalho, os

previstos na Lei Federal n.'13.019, de 31 de julho de2014, no Decreto Estadual n.o

61.981, de20 de maio de2016, e legislação e regulamentação aplicáveis à espécie:

I. DO FID:

(a) Elaborar e conduzir a execução da política
pública;

(b) Emanar diretrizes sobre a política pública a

ser executada por meio do presente termo, estabelecendo conceitos e critérios de

qualidade a serem observados pela OSC;
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(c) Acompanhar, supervisionar e ftscalizar a

execução do objeto deste termo, devendo zelar pelo alcance dos resultados pactuados

e pela correta aplicação dos recursos repassados;

(d) Prestar apoio necessário e indispensável à

OSC para que seja alcançado o objeto da parceria em toda sua extensão e no tempo

devido;

(e) Repassar à OSC os recursos financeiros

previstos para a execução do objeto da parceria, de acordo com o cronograma de

desembolsos previsto, que guardará consonância com as metas, fases ou etapas de

execução do objeto;

(Ð Manter, em seu sítio eletrônico, a relação das

parcerias celebradas e dos respectivos planos de trabalho, até 180 (cento e oitenta)

dias após o respectivo encerramento;

(g) Publicar, no Diário Oficial do Estado, extrato

deste termo e de seus aditivos, contendo, pelo menos, o nome do gestor da parceria e

do signatário representante da OSC;

(h) Instituir Comissão de Monitoramento e

Avaliação (CMA), por ato da autoridade competente, a ser publicado no Diário

Oficial do Estado;

(i) Emitir relatório técnico de monitoramento

de avaliação da parceria;

ú) Analisar os relatórios gerenciais financeiros e

de resultados;

(k) Analisar as prestações de contas

encaminhadas pela OSC de acordo com a legislação e regulamentação aplicáveis;

(l) Disponibilizar na íntegra, em seu site

eletrônico, o teor deste termo e de seus aditivos, bem como de todos os relatórios

gerenciais de resultados e da CMA, îo prazo de 15 (quinze) dias úteis, contados da data

de suas assinaturas;
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GOvERNO Do ESTADo oe sÄo PAULO
SEGRETARTA DA JUSTTçA E C|DADANTA

(m) Yiabilizar o acompanhamento

internet dos processos de liberação dos recursos;

(n) Divulgar pela internet os meios

apresentação de denúncia sobre aaplicação irregular dos recursos transferidos.

pela

para

II. DA OSC:

(a) Apresentar relatórios de execução do objeto e

de execução financeira, elaborados eletronicamente por meio de formulários próprios

constantes do sítio eletrônico da Secretaria da Justiça e Cidadania contendo:

1. Comparativo entre as metas propostas e os

resultados alcançados, acompanhado e justificativas para todos os resultados não

alcançados e propostas de agão para superação dos problemas enfrentados;

2. Demonstrativo integral da receita e despesa

realizadas na execução, em regime de caixa e em regime de competência; e

3. Comprovantes de regularidade fiscal,
trabalhista e previdenciária.

(b) Prestar contas, eletronicamente, por meio de

formulários próprios constantes do sitio eletrônico Secretaria da Justiça e Cidadania, da

totalidade das operações patrimoniais e resultados da parceria, de acordo com a

legislação e regulamentação aplicáveis.

c) Executar o plano de trabalho - isoladamente ou

por meio de atuação em rede, na forma do artigo 35-4, da Lei Federal n.' 13.019, de 3l

de julho de 2014 - bem como aplicar os recursos públicos e gerir os bens públicos com

observância aos princípios da legalidade, da legitimidade, da impessoalidade, da

moralidade, da publicidade, da economicidade, da eficiência e da eficácia;

(d) Zelar pela boa qualidade das ações e serviços

prestados, buscando alcançar os resultados pactuados de form a otimizada;
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GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO
SEGRETARTA DA JUST|çA E GTDADANTA

(e) Observar, no transcorrer da execução de suas

atividades, todas as orientações emanadas pelo FID

(Ð Responsabilizar-se,integral e exclusivamente,

pela contratação e pagamento dos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e

comerciais relacionados à execução do objeto, não implicando responsabilidade

solidária ou subsidiáma do FID a inadimplência da OSC em relação ao referido

pagamento, os ônus incidentes sobre o objeto da parceria ou os danos decorrentes de

restrição à sua execução;

(g) Divulgar, no seu site eletrônico e em locais

visíveis de suas sedes sociais e dos estabelecimentos em que exerça suas ações, na

forma e pr¿Lzos definidos pelo FID, todas as parcerias celebradas com esse último,

observando-se as informações mínimas exigidas e eventuais restrições de segurança que

impeçam a sua divulgação, na forma da lei;

(h) Indicar pelo menos um representante para

acompanhar os trabalhos da CMA, no prazo de 12 (doze) dias contados da data de

assinatura deste instrumento ;

(Ð Manter e movimentar os recursos financeiros

repassados para a execução do objeto da parceria em uma única e exclusiva conta

bancárn'a, abertajunto ao Banco do Brasil, observado o disposto no artigo 51 da Lei

Federal n.o I 3 .01 9, de 3 I de julho de 2014, de 2014;

ú) Manter registros, arquivos e controles

contábeis específicos para os dispêndios relativos ao objeto daparcena;

(k) Assegurar que toda divulgação das ações

objeto da parceria seja realizada com o consentimento prévio e formal do FID, bem

como conforme as orientações e diretrizes acerca da identidade visual do Governo do

Estado de São Paulo;

(l) Utilizff os bens, materiais e serviços custeados

com recursos públicos vinculados à parceria em conformidade com o objeto pactuado;

(m) Permitir e facilitar o acesso de agentes d:)fW
membros dos conselhos gestores da política pública, quando houver, da CMA e

órgãos de fiscalização interna e extema a todos os documentos relativos à execução do
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SEGRETARTA DA JUST|çA E GTDADANTA

objeto da parceria, prestando-lhes todas e quaisquer informações solicitadas, bem como

aos locais de execução do objeto;

(n) Responsabilizar-se pela legalidade e

regularidade das despesas realizadas para a execução do objeto da parceria, pelo que

responderá diretamente perante o FID e demais órgãos incumbidos da fiscalização nos

casos de descumprimento;

(o) Responsabilizar-se, exclusivamente, pelo

gerenciamento administrativo e financeiro dos recursos recebidos, inclusive no que diz

respeito às despesas de custeio, de investimento e de pessoal.

CLAUSULA TERCEIRA - DA ASSUNçAO DO OBJETO

Na hipótese de inexecução por culpa exclusiva da

OSC, o FID poderá, exclusivamente para assegurar o atendimento de serviços essenciais

à população, por ato próprio e independentemente de autonzação judicial, a fim de

realizar ou manter a execução das metas ou atividades pactuadas:

Retomar os bens públicos em poder da OSC,

qualquer que tenha sido a modalidade ou título que concedeu direitos de uso de tais

bens;

Assumir a responsabilidade pela execução do

restante do objeto previsto no Plano de Trabalho, no caso de paralisação, de modo a

evitar sua descontinuidade, devendo ser considerado na prestação de contas o que foi

executado pela entidade convenente até o momento em que o FID assumiu essa

responsabilidade.

CLÁUSULA QUARTA _ Do GESTOR DA PARCERIA

O gestor farâ a interlocução técnica com a OSC,

bem como o acompanhamento e a fiscalização da execução do objeto da parceria,

devendo zelar pelo seu adequado cumprimento e manter o FID informado sobre o

andamento das atividades, competindo-lhe em especial:
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(a) acompanhar e ftscalizar a execução do

objeto da parceria;

(b) informar ao seu superior hierárquico a

existência de fatos que comprometam ou possam comprometer as atividades ou metas

da parceria e de indícios de inegularidades na gestão dos recursos, bem como as

providências adotadas ou que serão adotadas para sanar os problemas detectados;

(c) emitir parecer técnico conclusivo de análise

da prestação de contas final, levando em consideração o teor do relatório técnico de

monitoramento e av aliação ;

(d) disponibilizar ou assegurar a

disponibilização de materiais e equipamentos tecnológicos necessários às atividades de

monitoramento e av aliação;

(e) comunicar ao administrador público a

inexecução por culpa exclusiva da OSC;

(Ð acompanhar as atividades desenvolvidas

pela OSC e monitorar a execução do objeto da parceria nos aspectos administrativo,

técnico e financeiro, propondo as medidas de ajuste e melhoria segundo as metas

pactuadas e os resultados observados, com o assessoramento que lhe for necessário;

(g) rcalizar atividades de monitoramento,

devendo estabelecer práticas de acompanhamento e verificação no local das atividades

desenvolvidas, mediante agenda de reuniões e encontros com os dirigentes da OSC,

para assegurar a adoção das diretrizes constantes deste termo e do plano de trabalho;

(h) realizar a conferência e a checagem do

cumprimento das metas e suas respectivas fontes comprobatórias, bem como

acompanhar e avaliar a adequada implementação da política pública, verificando a

coerência e veracidade das informações apresentadas nos relatórios gerenciais;

7

Ìr"u'



GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO
SEGRETARTA DA JUSTTçA E C|DADAN|A

Parágrafo Primeiro - Após a assinatura da avença, o órgão Público designará o gestor

da parceria noprazo de l5 (quinze) dias úteis.

Parágrafo Segundo - O gestor da parceria poderá ser alterado a qualquer tempo pelo

FID, por meio de simples apostilamento.

Parágrafo Terceiro - Em caso de ausência temporária do gestor, o Conselho Gestor do

FID ou quem ele indicar assumirá a gestão até o retorno daquele.

Parágrafo Quarto - Em caso de vacància da função de gestor, o Conselho Gestor do

FID ou quem ele indicar assumirá interinamente a gestão da parceria, por meio de

simples apostilamento, até a indicação de novo gestor.

CLÁUSULA QUINTA _ Do MoNIToRAMENTo E DA AVALIAÇÃo on
RESULTADOS

Os resultados alcançados com a execução do objeto

da parceria devem ser monitorados e avaliados sistematicamente por meio de relatórios

técnicos emitidos por responsável designado pelo Presidente do Conselho Gestor do

FID em ato próprio, na forma do artigo 59, da Lei Federal n." 13.019, de 3l de julho de

20t4.

PARAGRAFO UNICO - A periodicidade e a quantidade dos relatórios técnicos

previstos no caput desta cláusula serão estipuladas pela CMA.

Lt?{

$

CLÁUSULA SEXTA
AVALTAÇÃO

DA COMISSAO DE MONITORAMENTO E

Compete à CMA:

(a) homologar, independentemente da

obrigatoriedade de apresentação de prestação de contas pela OSC, o relatório técnico de

monitoramento e avaliação de que trata o artigo 59, da Lei Federal n." 13.019, de 3l de

julho de2014;
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(b) avaliar os resultados alcançados na

execução do objeto da parceria, de acordo com informações constantes do relatório

técnico de monitoramento e avaliação, e fazer recomendações para o atingimento dos

objetivos perseguidos;

(c) analisar a vinculação dos gastos da OSC ao

objeto da parceria celebrada, bem como arazoabilidade desses gastos;

(d) solicitar, quando necessário, reuniões

extraordinárias e realizar visitas técnicas na OSC e no local de rcalização do objeto da

parceria com a finalidade de obter informações adicionais que auxiliem no

desenvolvimento dos trabalhos;

(e) solicitar aos demais órgãos do ESTADO ou

à OSC esclarecimentos que se fizerem necessários para subsidiar sua avaliação;

(f) emitir relatório conclusivo sobre os resultados

alcançados no período, contendo a nota da parceia, avaliação as justificativas

apresentadas no relatório técnico de monitoramento e avaliação, recomendação críticas

e sugestões.

CLÁUSULA SÉTIMA. Dos RECURSos FINANCEIRoS

O valor total da presente parceria é de R$

504.147176 (quinhentos e quatro mil, cento e quarenta e sete reais e setenta e seis

centavos), sendo R$ 404.587176 (quatrocentos e quatro mil, quinhentos e oitenta

e sete reais e setenta e seis centavos) de responsabilidade do FID, onerando: Fonte

003001097 - Fundo Estadual de Defesa dos Interesses Difusos (FID), U.G.O.

170010 - Secretaria da Justiça e Cidadania, U.G.E 17030 - FUNDO ESTADUAL

DE DEFESA DOS INTERESSES DIFUSOS - FID, PT 14.422.1703,5995.0000 _

Defesa de Interesses Difusos, e R$ 99.560100 (noventa e nove milo quinhentos e

sessenta reais) da contrapartida não financeira.

Parágrafo Primeiro - Os recursos financeiros, de que trata o caput desta cláusula,

serão transferidos à OSC na forma do cronograma de desembolso constante do plano

9 4N



w
ñ

GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO
SEGRETARTA DA JUST|çA E C|DADAN|A

de trabalho, sendo que as parcelas subsequentes à primeira apenas serão liberadas

após aprovação da prestação de contas das parcelas precedentes.

Parágrafo Segundo - A contrapafüda, em bens economicamente mensuráveis, fica

avaliada em R$ 99.560100 (noventa e nove milo quinhentos e sessenta reais) da

contrapartida não financeira e ficarâ gravada com cláusula de inalienabilidade no

caso de bens móveis e imóveis, para a continuidade da execução do objeto após o

término da vigência desta parceria.

Parágrafo Terceiro - Havendo saldo remanescente do repasse de recursos

anteriores, o valor do repasse subsequente coffesponderá ao valor previsto no

cronograma de desembolso subtraído do referido saldo remanescente, garantindo-se

que, ao final de cada período de avaliação, seja disponibilizado o montante de

recursos necess¿írios à execução do objeto da parceria.

Parágrafo Quarto - Não serão computados como saldo remanescente os valores

referentes a compromissos já assumidos pela OSC paru alcançar os objetivos da

parcena, bem como os recursos referentes às provisões para liquidação de encargos.

Parágrafo Quinto - É vedada a realização de despesas, à conta dos recursos destinados

à parceria, para finalidades diversas ao objeto pactuado, mesmo que em caráter de

urgência.

Parágrafo Sexto - Os saldos do termo de fomento, enquanto não utilizados, serão

obrigatoriamente aplicados em caderneta de popança de instituição financeira oficial se

a previsão do seu uso for igual ou superior a um mês, ou no fundo de aplicação

financeira de curto prazo ou operação de mercado aberto lastreado em títulos de dívida

pública, quando autilização dos mesmos verificar-se em prazos menores que um mês;

Parágrafo Sétimo - As receitas financeiras auferidas na forma do parágrafo anterior

serão obrigatoriamente computadas a crédito do convênio e aplicadas,
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exclusivamente, no objeto de sua finalidade, devendo constar o demonstrativo

específico que integrará a prestação de contas do ajuste.

cLÁusuLA oITAvA - DA cESS,Ã.o E DA ADMINISTRAçÃo Dos BENS
pÚnr,rcos

Os bens adquiridos pela OSC com recursos da

parceria não compõem o patrimônio desta e deverão ser utilizados em estrita

conformidade com o objeto pactuado.

PARÁGRAFO ÚNICO - Extinto o ajuste por realização integral de seu objeto, os

bens adquiridos com recursos da parceria poderão ser doados à própria OSC, de

acordo com o interesse público, mediante justificativa formal do Conselho Gestor do

FID, atendidas as norrnas legais e regulamentares aplicáveis à espécie.

cLÁusuLA NoNA - DA rRESTAçÃo un coNTAS

A OSC elaborará e apresentará ao FID prestação de

contas na forma discriminada nesta cláusula, observando-se o Capítulo IV, da Lei

Federal n.o 13.019, de 31 de julho de 2014, o artigo 8o, do Decreto Estadual n.o 61.981,

de 20 de maio de 2016, e demais legislação e regulamentação aplicáveis.

Parrigrafo Primeiro - Os originais das faturas, recibos, notas fiscais e quaisquer outros

documentos comprobatórios de despesas deverão ser emitidos em nome da OSC,

devidamente identificados com o número do Processo SJDC 133174212017 e mantidos

em sua sede, em arquivo e em boa ordem, à disposição dos órgãos de controle intemo e

extemo, pelo prazo de 10 (dez) anos, contados a partir da aprovação da prestação de

contas ou da tomada de contas especial pelo Tribunal de Contas do Estado, relativa ao

exercício da gestão, separando-se os de origem pública daqueles da própria OSC.

Parágrafo Segundo - A prestação de contas e todos os atos que dela decorram dar-se-

ão em plataforma eletrônica a ser disponibilizada no portal de parcerias do Governo do

Estado de São Paulo, permitindo a visualização por qualquer interessado.
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Parágrafo Terceiro - Até que se institua o portal de que trata o parágrafo anterior,

referida prestação e atos subsequentes serão realizados na forma indicada pelo FID,

sendo utilizados, para tanto, os instrumentais disponíveis no Manual Básico para

Apresentação de Projetos Edital 2017, do FID.

Parágrafo Quarto - Sem prejúzo da plena observância dos normativos apontados no

caput desta cláusula, bem como das instruções oriundas da FID e do Tribunal de

Contas do Estado de São Paulo, a OSC prestará contas nos seguintes prazos, devendo

sempre conter a documentação comprobatória (via original e uma cópia) da aplicação

dos rocursos recebidos mensalmente, conforme previsão no plano de trabalho,

devidamente acompanhado dos relatórios de execução do objeto e de execução

financeira; extratos bancários conciliados, evidenciando a movimentação do recurso e

rentabilidade do período; relatório de receita e de despesas e, quando houver, relação

nominal dos atendidos:

I. Prestação de contas mensal: até o 5.o (quinto)

dia útil do mês subsequente ao do repasse;

il. Prestação de contas final: até 90 (noventa)

dias, contados do término de vigência da parceria;

Parágrafo Quinto - Apresentada a prestação de contas parcial e anual, emitir-se-á
parocer:

(a) técnico, acetca da execução fisica e

atingimento dos objetivos da parceria;

(b) financeiro, acerca da correta e regular

aplicação dos recursos da parceria.

Parágrafo Sexto - Para fins de comprovação dos gastos, não serão aceitas despesas

efetuadas em data anterior ou posterior ao período de vigência da parceria.

Parágrafo Sétimo - Não poderão ser pagas com recursos da parcena, despesas em

desacordo com o plano de trabalho, bem como aquelas decorrentes de multas, juros,

t2



'u{a&

covERNo Do EsrADo oe sÃo PAULo
SEGRETARTA DA JUST|çA E GTDADANTA

taxas ou mora, referentes a pagamentos ou recolhimentos fora do prazo e a título de taxa

de administração.

D Pagamento de despesas a título de elaboração

do Projeto Básico/ Plano de Trabalho, taxa de administração, gerência ou similar;

il) Pagamento de gratifrcação, consultoria,

assistência técnica ou qualquer espécie de remuneração ao pessoal ou qualquer espécie

de remuneração adicional ao pessoal com vínculo empregatício das entidades da

Administração Pública Federal, Estadual ou Municipal, assim como a todos os

componentes do Conselho Gestor do FID;

ilÐ Pagamentos de diárias ou passagens a

militares, servidores e empregados públicos da ativa por intermédio de convênios ou

termos de parceria, acordos, ajustes ou outros instrumentos congêneres firmados com

entidades de direito privado ou com órgãos e entidades de direito público, ressalvado,

neste último caso, os destinados aos quadros de pessoal exclusivo do parceiro ou

convenente, ou do interveniente;

IV) Modificar o objeto, exceto no caso de

ampliação de metas, desde que seja previamente aprovada a adequação do plano de

trabalho pela administração pública;

V) Utilizar, ainda que em carëtter emergencial,

recursos para finalidade diversa da estabelecida no plano de trabalho;

VI) Despesas com pessoal e obrigações patronais,

exceto as decorrentes de serviços prestados por pessoas fisicas, de natureza eventual,

na execução do projeto, e que não atendam às exigências do arl. 46 da Lei

13.0t912014;

VID Pagamentos a entidades civis que tenham em

sua diretoria ou conselhos representantes, diretos ou indiretos, de pessoas jurídicas que

exerçam atividades econômicas com fins lucrativos ou que tenham vínculos com

entidades investigadas e processadas na forma da Lei n'.7.347185., além de todas as

vedações no incisos VI e VII da seção X da Lei 13.01912014;

VIID Despesas com pessoas naturais que tenham

sido condenadas por crimes: . I - contra a administração pública ou o patrimônio

13
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público; . II - eleitorais, para os quais a lei comine pena privativa de liberdade; . III -

de lavagem ou ocultação de bens, direitos e valores;

IX) Pagamento de taxas bancárias, multas, juros

ou correção monetária, incluindo os referentes a pagamentos ou recolhimentos

efetuados fora dos prazos;

X) Transferir recursos para clubes, associações

de servidores, partidos políticos ou quaisquer entidades congêneres;

XD Pagamento de pessoal contratado pela

organização da sociedade civil que não atendam às exigências do art. 46;

XID Obras que caractenzem a ampliação de área

construída ou a instalação de novas estruturas fisicas da própria entidade;

XIII) Tributos de natureza direta e personalíssima

que onerem as entidades;

XIV) Despesas com auditoria externa contratada

pela organização da sociedade civil

XV) Pagamentos de dividendos ou recuperação de

capital investido;

XVÐ Compras de ações, debêntures ou outros

valores mobiliários;

XVID Despesas gerais de manutenção das

instituições proponentes ou executoras do projeto. (exceto para as OSCs no limite de

5Yo do valor do projeto, desde que aprovada no Plano de Aplicação Detalhado);

XVUD Financiamento de dívida;

XIX) Aquisição de bens móveis usados;

XX) Aquisição de bens imóveis.

Parágrafo Oitavo - A falta de prestação de contas nas condições estabelecidas nesta

cláusula e na legislação aplicáwel, ou a sua desaprovação pelos órgãos competentes do

ESTADO, implicará a suspensão das liberações subsequentes, até a correção das

impropriedades ocorridas.
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Parágrafo Nono - A responsabilidade da OSC pelo pagamento dos encargos

trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais relativos ao funcionamento da

instituição e à execução do objeto da parceria é exclusiva, não se caractenzando

responsabilidade solidária ou subsidiária do ESTADO/FID pelos respectivos

pagamentos, qualquer oneração do objeto da parceria ou restrição à sua execução.

CLÁUSULA DÉCIMA - DA VIGÊNCIA E DA PRoRRoGAÇÃo

O prazo de vigência desta parceria é de 12 (doze)

meses, apafür da data de sua assinatura.

Parágrafo Primeiro - No mínimo 90 (noventa) dias antes de seu término, havendo

motivo relevante e interesse dos partícipes, a parceria poderá ter seu ptazo de execução

prorrogado para cumprir o plano de trabalho, mediante termo aditivo e prévia

autonzação do Conselho Gestor do FID, respeitada a legislação vigente, após proposta

previamente justificada pela OSC e autonzado pelo Conselho Gestor do FID, baseada

em parecer técnico favorável do gestor responsável.

Parágrafo Segundo - O Conselho Gestor do FID prorrogará de oficio a vigência da

parcena quando der causa ao atraso na liberação dos recursos, limitada a prorrogação ao

exato período do atraso verificado.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA AÇÃo PRoMocIoNAL

Em qualquer ação promocional relacionada à

parceria serão, obrigatoriamente, seguidas as orientações contidas no Manual de

Identidade Visual do Governo do Estado de São Paulo.

Parágrafo Primeiro - É vedada à OSC a realização de qualquer ação promocional

relativa ao objeto da parceria sem o consentimento prévio e formal do FID.

q#
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Parágrafo Segundo - Caso a OSC realize ação promocional sem a aprovação do FID e

com recursos da parceria, o valor gasto deverá ser restituído à conta dos recursos

disponibilizados e o material produzido deverá ser imediatamente recolhido.

Parágrafo Terceiro - A divulgação de resultados técnicos, bem como todo e qualquer

ato promocional relacionado ao desenvolvimento ou inovação tecnológica e/ou

metodológica, decorrentes de trabalhos realizados no âmbito da presente parceria,

deverá apresentar a marca do Governo do Estado de São Paulo, sendo vedada a sua

divulgação total ou parcial sem o consentimento prévio e formal do FID.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA _ DA DENÚNCIA E DA REScISÃO

A presente parceria poderá, a qualquer tempo, ser

denunciada por qualquer dos partícipes mediante notificação escrita com antecedência

de 90 (noventa) dias e será rescindido por infração legal ou descumprimento das

obrigações assumidas, ou pela superveniência de nonna legal ou fato que o tome

jurídica, material ou formalmente inexequível.

Parágrafo Primeiro - Ocorrendo a rescisão ou a denúncia do presente ajuste, FID e

OSC responderão pelas obrigações assumidas até a data de assinatura do respectivo

termo de encerramento, devendo a OSC apresentar ao FID, no prazo de até 30 (trinta)

dias, a documentação comprobatóna do cumprimento das obrigações assumidas até

aquela data.

Parágrafo Segundo - Havendo indícios fundados de malversação do recurso público, o

FID deverá instaurar Tomada de Contas Especial, para apvrar irregularidades que

tenham motivado a rescisão daparcena.

Parágrafo Terceiro - Quando da conclusão, denúncia, rescisão ou extinção do presente

ajuste, não tendo ocorrido a utilização total dos recursos financeiros recebidos do FID,

ftca a OSC obrigada a restituir, no prazo improrrogável de 30 (trinta) dias contados da
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data do evento, os saldos financeiros remanescentes, inclusive os provenientes das

receitas obtidas das aplicações financeiras, acrescidos de correção monetária e de juros

de mora, calculados nos termos do artigo 12 do Decreto Estadual n.o 61.981, de 20 de

maio de 2016, devendo encaminhar o respectivo comprovante de depósito bancário à

FID.

Parágrafo Quarto - A inobservância do disposto no parâgrafo anterior ensejará a

imediata instauração da tomada de contas especial do responsável, sem prejvizo da

inscrição da OSC no Cadastro Informativo dos Créditos não Quitados de Órgãos e

Entidades Estaduais (CADIN estadual), nos termos da Lei Estadual n.o 12.799, de ll
de janeiro de 2008.

CLÁUSULA DÉCIMA TERcEIRA - DAs ALTERAÇÕES

Este termo poderá ser alterado, mediante termo

aditivo, em qualquer de suas cláusulas e condições, exceto no que tange ao seu

objeto, de comum acordo, desde que tal interesse seja manifestado por qualquer dos

partícipes, as com antecedência mínima de 90 (noventa) dias, e por escrito,

observado o disposto no parâgrafo único da Cláusula Primeira.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA _ DAS RESPoNSABILIZAÇÕES E DAS
SANÇÕES

Pela execução da parceria em desacordo com o

plano de trabalho e com as norTnas da Lei Federal n.o 13.019, de 31 de julho de 2014 e

da legislação específica, o FID poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à OSC as

sanções previstas no artigo 73 da Lei Federal n." 13.019, de 31 de julho de 2014,

observado o disposto no artigo 9.o, do Decreto Estadual n.o 61.981, de 20 de maio de

2016.

Parágrafo Primeiro - Aplicadas as sanções previstas no caput desta cláusula, deverão

ser as mesmas registradas no portal de parcerias com organizações da sociedade civil.
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Parágrafo Segundo - Enquanto não implantado o portal de que trata o parâgrafo

anterior, as sanções serão registradas no sítio eletrônico da Secretaria da Justiça e da

Defesa da Cidadania e, quando possível, no sítio esancoes.sp.gov.br.

cLÁusuLA DÉcrMA eurNTA - DAs DrsposrÇÕns cnn¡ls

Acordam as partes, ainda, em estabelecer as

condições seguintes.

Parágrafo Primeiro - Os trabalhadores contratados pela OSC não guardam qualquer

vínculo empregatício com o ESTADO/FID, inexistindo, também, qualquer

responsabilidade desse último em relação às obrigações trabalhistas e demais

encargos assumidos pela OSC.

Parágrafo Segundo - O ESTADO/FID não responde, subsidiária ou solidariamente,

pela ausência de cumprimento das obrigações fiscais, trabalhistas, previdenciririas e

comerciais assumidas pela OSC, não se responsabilizando, ainda, por eventuais

demandas judiciais.

Parágrafo Terceiro - A OSC deverá entregar ao FID, mensalmente, sob a forma de

meio magnético ou por transmissão eletrônica, a relação nominal atualizada dos

beneficiários das ações relativas à parceria, contendo seus endereços completos, de

acordo com o modelo e instruções fornecidos pelo FID, a fim de integrar o respectivo

cadastro próprio de instituições, na forma do regulamento.

Parágrafo Quarto - Todas as comunicações relativas a esta parceria serão

consideradas como regularmente efetuadas quando realizadas por meio eletrônico.

Parágrafo Quinto - As exigências que não puderem ser cumpridas por meio

eletrônico deverão ser supridas através da regular instrução processual, em meio

fisico.
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clÁusur,¡, oÉcruA snxrA - Do FoRo

Fica eleito o Foro da Comarca da Capital do Estado

de São Paulo para dirimir quaisquer questões resultantes da execução ou da

interpretação deste instrumento e que não puderem ser resolvidas

administrativamente.

E, por estarem de acordo com as cláusulas e

condições ajustadas, firmam o presente termo, em 2 (duas) vias de igual teor, na

presença das testemunhas abaixo assinadas, para que produza os efeitos legais.

São Paulo, Jt O" ¡6¡qurLø de20t9

/
PAULO DIMAS DEBELLIS MASCARETTI

Secretário da Justiça e Cidadania e

Presidente do Conselho Gestor do Fundo Estadual de
Defesa dos Interesses Difusos - FID

&,,Alr"w h-r^+ Åt- 4r/"'2^/''

TAIANA FERRAZ DE FARIAS
Presidente da Associação dos Proprietários e

Amigos do Solar Coronel Manoel Jorge Ferraz

Testemunhas:

Nome:
RG:
CPF:

Nome:
RG:
CPF:
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FORMULARIO PLANO DE TRABALHO

'i. loENTrFrcAçÃo DA lNsrrulçÃo Pnopote¡lre

Proponente: Associação dos Proprietários e Amigos do Solar Coronel Manoel Jorge Ferraz CNPJ: 16.864.768/ooO1-43

Endereço: Rua José Lucas, no 1 1 - Centro

12-940-700 Municipio: Atibaia SP

DDD: 1,1, Telefone: S7'1516293 ou 44112935 Fax:

E-mail Sífe: População do municÍpio: 139.683

Regime jurídico / Esfêra admin¡strativa:

Direito Público ,.x-. . ,
Direito Privado

¡r
t.. ^-.---; Federal Estadual Municipal

Representante
legal:

Taiana Ferraz de Farias

CPF: 368.602.858-18

RG / órgão
expedidor:

41.191.335-9/SSP/SP

Cargo: Presidente Função: Presidente/Coordenadora ll do Projeto

ril: ta¡ana.ferraz@gmail.com

Endereço res¡dencíal: Piracicaba, 109- Jardim Paulista Telefone: (r 1 )99806-1 51 5

CEP 12947481 Atibaia SP

Data: 23t03t2019 Assínatura:

Lll,þ

f,û

2. DEscRrçÄoDo PRoJETo

Título do projeto: Ëstabil¡zação estrutural do Solar Coronel Manoel Jorge Ferraz/ Casarão Julia Ferraz

Período de execução

lnício: Término:

Mês 01 Mês 12

ldentificação do objeto:
Execuçãode seruiçosemêrgenciaisparaestabilizaroSolarCoronelManoelJorgeFerraz(casaouCasarãoJúliaFerraz),tombadopeloCONDEPHAAT
(f9554/797O],, e sanar seus principais problemas estrutura¡s. Sua recuperação possibilitará manter esse patr¡mônio histórico cultural e arquitetônico,

que tem ma¡s de 200 anos de história e 40 anos de trabalho cultural.

ìtificativa da
.þosrçao:

A realização dessa obra possibilitará a continuidade desse espaço, como lugar cultural e histórico, palco de encontro de art¡stas e revitalização da

cultura há mais de 40 anos. O Solar é reconhecido e respeitado pela comunidade, sua permanênc¡a também contribui para a preseruação da
' memória e identidade cultural e social construída colet¡vamente e partilhada ao longo de mais de 240 anos.

Metas

1- Pré-produção - 1 mês: contatar engenheiros e arquitetos; sol¡citar autorizações aos órgão responsáve¡s/administrat¡vo.
2. Produção/execução - 8 meses: 1. Serviços Prel¡m¡nares;2. Demolições; 3-Estruturas; 4. Alvenarias; 5.Coberturas.
3. Pós-produção/seruiços finais - 1 mês: limpeza e desmobilização.

4. Divulgação na mídia.

5. Custos adm¡n¡strat¡vos.

6. Avaliação dos seru¡ços; prestação de contas.

7. Custos e despesas indiretas.

3. loerrrrtceçÃo oos RESpoNsÁvErs PELA ExÊcuçÄo Do pRoJETo

Nome do Coordenador l: Rosana Basfos Ferraz CPF 249.172.742-20

DDD: ,rltelefone: S71516233 e44112935

E-mail
acquaex@ig.com.br ou

rosa na ba stosferraz@g m a i l. co m
Assinatura:

Nome do Coordenador ll Taiana Fetaz de Farias CPF 368.602.858-18

DDD: ,, lT"t"fon., 998061 51 5

E -mail: Assinatura: -{i,¡-!.1.wu itLn,1, ;,,'J¡'-r r..¡.



DE OUTRAS PARTICIPANTES:rNsTtTUrç0ES ENTIDADES EMóneÃos, NACIONAISPRESAS, OU INTERNACIONAIS, VIDASENVOL
PROJETO.DO

CNPJ:
lnstituição I

Telefone:
Regime jurídico / Esfera administrativa:

Direito Público Privado

Federal Estadual

Endereço: Município: I,JF:

E-maìl Nalureza da participação:

il

Telefone:

Público Direito Privado

Federãl

Endereço: Município: IJF:

E-mail: Natureza da participação:

GNPJ:
lnstituição lll

Telefone:
Regime jurídico I Esfera administrativa:

Público Privado

Federal Estadual

Endereço: MunicÍpio: UF:

E-maìl Natureza da participação:

jurídico I Esfera administrativa:
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5. CannctentzaçÃo Do PRoPoNENTÊ E coMpRovAçÃo DA cApAcTDADE TÉcNtcA eARA A EXEcuçÃo Do pRolero (necunsos
ADMrNtsTRAnvos, HUMANoS E FtNArucernos) - Prenchimento apenas pelo 3o Setor

dos e Jorge Ferraz (Casa de
CNPJ '16.864.768/0001-43, s¡tuada à ruâ José Lucas, 1 1, Centro, Atibaia, SP, CEP12940-700, foi fundada em 2A12 e não tem

lucrativos. A associação tem por objetivo adm¡nistrar o ¡móvel de sua sede, tombado pelo CONDEPHAAT; zelâr pela preservaÇão
SUAS características arqu¡tetônicas; cu¡dar do restauro; despertar o interesse dâs autoridades do Poder Ptlblico e do povo em geral

pa(a o patrimônio histórico, arqu¡tetôn¡co culturâl representado pelo SOLAR CORON EL MANOEL JORGE FERRAT (cAsA DE JULIA
FERRAZ), promovendo eventos culturå¡s que valorÞem a suã preservação, como expostçÕes, mostras sem¡nários, asstm como
¡ncentivando a produção de art¡gos cultura¡s, para exposição e venda, sem f¡ns lucrativos; incentivar e promover estudos, pesquisas e

sobre a preservação do patrimôn¡o cultural.
A AsPAS trabalha para dar continuidade ao trabalho artlstico e culturâl desenvolvido no prédio desde 1975 (quando de seu

pelo Condephaat), onde eram expostos e vend¡dos os lrabalhos de artesãos e artistas de toda a região e reãlizâdas
apresentações mus¡cais e outros eventos culturais. Atualmente as âtiv¡dades artlsticas e cultura¡s são feitas no enlo¡no do prédio, no
tapume que o ceræ e em seu rard¡m. A AsPAS também zela pelo prédio, realizando sua manutençäo, limpeza, conseruação do

prov¡sório, vedação de rachaduras, pâra evitar sua deter¡oração.
A preservação deste patrimÔnio se æracteriza como preservação do meio ambiente. As at¡v¡dades a serem realizadas não poderão

negativamente na preservação do prédio tombado. Ao f¡nal da execução do projeto, o Solar/Casarão poderá ampliar suas
artfst¡cas e culturais de múltiplas linguagens, realizando-as também em seu espaço interno, possibilitando o acesso à história,

à cultura e à arte a toda a comunidade. A acessibilidade se dará com a coloæção de rampa móvel para acesso de pessoas com
mobilidade reduzida à parte ¡nterna do préd¡o. Quando informados, a ASPAS d¡spon¡b¡l¡zârá agentes fac¡litadorês de acessib¡l¡dade (guia,
¡ntérprete de LTBRAS) para as pessoas com defic¡ência. Os espaços do prédio também serao oferecidos para a realização de

publicações representaÇões artfstiæs de pessoâs com defic¡ênc¡a e/ou idosas.

Estrutura organ¡zâcional e respectivos membros:
Presidente: Taíana Ferraz de Fa¡ias; Vice-pres¡dente: Lyliana Bastos Ferraz; Sêcretário: Beatr¡z Fernz Napolitano: Secretár¡o: Yan
Ferraz Avim; Tesoure¡ro: Rosâna Bâstos Fenaz; T Tesoureiro: Sebastião Carlos Bastos F erazi Conselho Deliberativo: Sylvana
Feïaz Bonini, Paulo Roberto Fefraz dê Arnellas, Paulo Jorge Fe¡raz Holzhauser: Suplentes: Neuza Ferraz Santos, Josefina Bastos

Silvia Cr¡stina Ferrâz Holzhauser; Conselho F¡scal: Aryoswaldo Bonini Junior, Arthur Tavares Rodrigues Sobrinho, Maria Teresa
de Arnellas Bertelle; Suplentes: Dorothéa Apparecida Ferraz, Anâ Gabriela Rodrigues Ferraz, Manoel Feftaz Neto.

Coordenação e mon¡toramento do projeto Estabilzação estrutural do Solar Coronel Manoel Jorge Ferral Casaräo Julia Fènaz serão
real¡zados por uma com¡ssão/equipe especffìca formãdå por membros da ASPAS, podendo haver inclusão ou alteração dos membros

acordo com as necessidade. Abãixo relaÇão de integrantes da comtssao:

Coordenador l: Rosana Bastos Fermz
Coordenador ll: Taiana Ferraz de Farias
Manoel Ferraz Neto
Lyliana Bastos Ferraz

Ferraz Nâpolitano

Também a ASPAS contará com o apo¡o técnico de contador, advogado e de engenheiros e arquitetos que serão contratados quando
da execuçâo da obra.

Para afer¡ção das metas, a coordenação do projeto, juntamente com com¡ssao, farâ o mon¡toramento e a avaliação da execução
prcjeto, acompanhando o cronogÍama de rcalização e intervindo pafa que as ações das metas sejam reâl¡zadas no tempo prev¡sto.

Para aferição dos valores da contrapartida, AsPAS 1aú registro de horas trabalhadas em fÌchas ¡ndividuais elaboradâs para essê
fim, onde deverá constar nome completo, RG, dia, hora e assinatura. Ao final, o documento deverá ser assinado pelo presidente da

Também solicitará a emtssão de recibo ou declaração por pessoas serurços nao voluntá rios -

Durante o processo de execução do projeto, se fará o registro fotográfico e textual para publicação no site e iorna¡s locâis, com função
e educal¡va.

Ações iá desenvolvidas que se relacionam com â área do projeto:
- Manutenção: conservação do escoramento provisório, vedação de rachadutas na ta¡pa e pintura.

Mobil¡zação das sociedades civil e polft¡ca para sensibilizálas com relação à necessidade de salvaguarda do prédio, cuja estrutura fo¡
por uma reforma da praça em seu entorno, realizada sem os cuidados necessár¡os.

Documentação fotográfca da estab¡lização provisória.
Campanha de f¡nanciamento coletivo que poss¡bilitou a real¡zação de prospecções e a elaboração do proieto de estabilÞaÇão

do prédio Solar coronel Mano€l Jorge Ferraz- Casarão Jul¡a Fenaz.(www.catarse.me/safvæcasarao)
- Realização de 17 eventos artlsticos e cultura¡s, entre apresentações musicais, saraus, dança, projeção audiov¡sual.
- Organização de visitas e palestras.

e manutenção de site (ww!v.casaraojuliafêrraz.com) e redes sociais (facebook.com/casaraojuliaferraz instagram:
contato com imprensa, produção de curta-metragem e vfdeos.

Dispon¡b¡l¡zação de âcervo para elaboração de Trabalhos de Conclusão de Curso de ârquitetura, engenhar¡a e adm inistração.
- Organização de aærvo histórico.
- Disponibilização do espaço e equipamento para Residência Artfstica.
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Natursa da Despesa

Códiso Espec¡ficação Total Concedente Propronente

enÉ eRoouçÃo7 cREpARAçÃo /administrativo 0,00 0,00 0,00

4490,57
eROOUçÃO 7 fXeCUçÃO (itens: Serv¡ços Preliminares, Demol¡çöes, Esrrurura,
Alvenâr¡as, Coberturas) 177.573,62 r77.573,62 0,00

4490,57 Pós-produção/serv¡ços fina¡s (limpeza e desmobilização da obra e equipe) 7.851,08 7.851,08 0,00

3390,30 DIVULGAçAO/MfDlA (registro e divulgação da execução obra) 38.706,00 38.706,00 0,00

3390,3C CUSTOS ADMINISTRATIVOS (licenças, seguro, cópias e autenticações) 38.706,00 38.706,00 0,00

3390,39 Prestação de Contas (contador) 30.964,80 30.964,80 0,00

3390,39 Arqu¡teto 25.216,80 25.2t6,4O 0,00

3390,39 Engenhe¡ro 55.894,86 55.894,86 0,00

3390,30
Custo e Despesas lndiretas (transporte e armazenamento de móveis existentes no
prédio) 29.674,60 29.674,60 0,00

Contrapart¡da conforme ¡tem 7 do Plãno de Trabalho

Rsursos Finance¡ros

Agua,/luz (8 meses) 1.440,00 0,00 1.440,00

Bens e Seruiços Economicamente Mensuráve¡s (BSEM)

Assistênc¡a técn¡ca da Coordenaçâo - membro da Associação - 480 horas (BSEM) 24.000,00 0,00 24.000,00

Coordenação Geral do ProjetG membro da Associação - 320 horas (BSEM) 19.200,O0 0,00 19.200,00

Equ¡pe de apoio (2 pessoas) - 1280 horas (B5EM) 15.360,00 0,00 15.360,00

Assessoria de obras e seruiço - 460 horas (BSEM) 13.800,00 0,00 13.800,00

Fax¡na - 32 unidades (BSEM) 3.840,00 0,00 3.840,00

Equipe de organ¡zação de v¡sitaçâo (5 pessoas) - 64 horas (BSEM) 6.400,00 0,00 6.400,00

Palestra sobre andamento da obra, a importância do patrimônio histór¡co, o uso
social do espaço - 32 horas (BSEM) 3.200,00 0,00 3.200,00

Produção de eventos ãrtístlcos- culturais com entrada gratuíta na área externa - 8
un¡dades (BSEM) 10.400,00 0,00 10.400,00

Disponibilização de documentos para pesquisa h¡stór¡ca e do projeto (2 pessoas) - 48
horas (BSEM) 1.920,00 0,00 1.920,00

TOTAL GERAL 504.147,76 404.587,76 99.560,00



7. EseecrrrclçÃo DACoNTRÂpAnnoeRg

finance¡ros (c1)
1.440,00

e sery¡ços econom¡camentq monsuráveis (C2) 98.120,00

(cr + c2)
99.560,O0

Detalhamento C1

Item DescÌ¡ção Valor

1 Água/luz (8 meses) 1.440,OO

1 L.440,OO

Detalhamento C2

Item Descrição Valor

Ass¡stênc¡ã técn¡ca da Coordenação - membro da Assoc¡ação - 4g0 horas 24.000,00

2 Coordenação ceral do Projeto- membro da Associação - 320 horas 19.200,oo

Equipe de apoio (2 pessoas) - 1280 horas 15.360,00

Assessoria de obras e seruiço - 460 horas 13.800,00

5 Fax¡na - 32 un¡dades 3.840,00

Equipe de organização de v¡s¡tação (5 pessoas) - 64 horas 6.400,00

Palestra sobre andamento da obra, a ¡mportância do patr¡môn¡o h¡stórico, o uso social do espaço - 32 horas 3.200,00

Produção de eventos artíst¡cos- cultura¡s com entrada gratuÍtâ na área externa - g unidades 10.400,00

Disponibilização de documentos para pesquisa h¡stórica e do projeto (2 pessoas) - 49 horas 1.920,00

1 98.120,00

TOTAL

GERAL.
L+2

99.560,00

q%
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L DtscntmtHnçÃo E JusrtFtcATtvA DA AoursrçÁo DE EeutpAMENTos E rr4ATERtAts pERMANENTEs

Obseruação 1: quando se tÍatar de contrapartida, deve-se apontar entre parênteses, após a ou material permanente, se a despesa se refere a Recursos
Financeiros (RF) ou a Bens e Serviços Econom¡camente Mensuráveis (8SEM)

discriminaÇão do equipamento

Observação 2: acrescentâr as especif¡cações (memór¡a, capacidade, versåo
de cada um dos equipamentos e ou materia¡s p€rmanentes.;discr¡m¡nar todos

e modelo dos computadores e impressôras, caracterlst¡cas do mob¡l¡ário etc.), quantidade e custo un¡tár¡o
os equ¡pamentos necessários.

Equipamentos ou materiais permanentes

19 - Discriminação do Equipamento: Recursos Finance¡ros ) Bens e Seruiços Mensuráveis

Recursos do contrapartida (Cl); Recursos do FID; Valor total:

Just¡f¡caf¡va da aquis¡ção do bemì

Utilizaçåo do bem nas at¡vidades: Tempo de uso:

Proposta para !t¡l¡zação do bem após a
,¡gência do convênio:

29 - Discr¡m¡naçâo do Equipamento: (l F¡nanceiros ( ) Bens e serviços Mensuráveis

RecuFos de contrapart¡da (C1): Rocursos do FID: Valor total:

Justificativa da aqu¡sição do bem:

lJt¡l¡zação do bem nas at¡vidadesì Tempo de uso:

Proposta para ut¡lização do b€m após a
v¡gênc¡a do convên¡o:

39 - Discriminaçäo do Equ¡pamento: ( Recursos F¡nance¡ros ( Bens e serviços Mensuráveis

Recu6os do FID: Valor total:

Just¡fical¡va da aqu¡s¡gão do bem:

Tempo de uso:

49 - Discriminaçåo do Equ¡pamento:
) Recursos F¡nanceíros e Serviços Mensuráveis

R€cuFos de contrapart¡da (Ci) Recureos do FID: Valor total:

Just¡f¡cat¡va da aqu¡s¡gão do bsm:

Utilização do bem nas at¡v¡dades: Tempo de uso:

Proposta pãra ut¡lizagão do bem após a
v¡gênc¡a do convân¡o:

Subtotal de Despesas de Capital - Equ¡pamentos e Mater¡ais permanentes

Recu6os ds contrapart¡da (C1): Recu6os do FID: Valor total:

do b6m nas at¡v¡dades:

para util¡zação do bem após a
do convên¡o:



Clâss¡ficâr coño Bens e Sâryips
Ecoñom¡camente Mêñsurávêi3

{BSEM) ou Reerso3 F¡nrnca¡ræ
{RF) na3 dlsesaè dê cØrpâd¡da

Clas3lflcar cmo Bans e Sêiliços
Economlcamsntô Mênsúve¡s

(BSEM) ou Recursos F¡nañcsiros

Cálculo do qurnídadê dê horå3
tácñl€sr no horåsldtâ !

x n'mêsês

Cálculo dê qùanfldld. de hora3
técnlcas: no hoGs/d¡a x ho smanr!

x n. mesês

semânas/mês x2h30/dia x
8 meses

20m¡n/dia x 4 semanas/mês x
I meses

t h12 m¡n e 36 seg/dia x 4
Semanas/mêS x 9 meses

&h!f ctári6

PåÉlclFnte6 ou
Bsrlclários

contador

engenheiro

Valor Total

1

1 9.353,00

1

774,1

Valor Total

R$ 30.9ô4.80

R$ 25.21

R$ 55.894,86

Estlmatlva de custos (R$)

Valor Unltárlo

903,

19.353,00

6,451

64,51

Estimativa de custos (Rg)

Valor Unltárlo

77 L1t

R$

R$ 255,80

Quantidadê

I

12

Quant¡dade

ô0,00

218,51

lnd¡cador ffsico

Unidade

blicação

UN

mês

lndlcador físlco

Unldade

Especiflcação das Oespesas

(registro e d¡vulgação da execução da obra)

ADMINISTRATTVOS: atvarás/ticènças

CUSTOS AD¡/tNtSTRAI|VOS: seguro de obra

CUSTOS ADtvttNISTRATIVOS: cópias e autenticações

e Despesas lndiretas: t€nsporte de móveis existentes no prédio

e Dspesas lndiretas: aluguel de salão paE armazenamento de móveis

Espaclficaçåo das Oespesas

de Contas (contador)

2.1.1 Arquiteto

1.2 Engenheiro

Etapa ou
Fase

)-1

5.2

7

7

Etapa ou
Fase

2.4,2.5,3.1,
3.2,3.3,3.4,

2.4,2.5,3.1,
3.2,3.3,3.4,

DE EXECUçÃO DO PROJETO
CRONOGRAMA FISICO.FINAN CEIRO

Meta

9.1 FID (despesas correntes + despesas de capital)

9.1.J.1 Materiais de consumo

5

5

5

9.1.1.2 Diárias

9.1.1.3 Passagens e Despesas com Locomoção

9.1.1.4 Serviços de Consultoria

Meta

9.1.'l.SOutros Serviços de Terceiro pessoa Jurídica

9.'1.1.6 Outros Serviços de Terceiro pessoa Físíca

\-;?

C.
f.
ì t -Q'
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R$ 20.643,32

R$

R$1

R$ 1.424,60

R$ 2.148,80

R$ 3.000,20

R$

R$

R$

RS 53,60

R$ ô1,64

R$ 204,37

R$ 3.1 18,60

R$ 2.890,82

R$ 91

R$ 2.91

R$ 514,08

R$ 419,71

R$ 207

R$ 347,84

R$1

R$

R$ 8,38

R$ 12,64

R$ 21,43

R$

XS

R$ 17,

R$ 2,68

R$ 2,68

R$ 1,91

R$ 50,30

R$ 49,59

R$ 9,1

R$ 83,

R$ 4,76

R$ 8,93

R$ 8,31

59,35

3,00

'170,00

1 70,00

'140,00

1 20,00

20,00

24,00

107

62,00

58,29

10,00

34,79

47,00

25,00

m2

m2

m2

m'

m2

m

m

m2

m

m2

m

m

un

m

m2

m

h

PRODUçÃO / EXECUÇÃO: Seruiços preliminares

2.2 Construção Provisór¡a

S¡nalização de Obra

Entèlhamento e trama - prcteção

/ EXECUÇÃO: Demotiçôes

1 Remoção de trechos sucess¡vos: Entelhamento

2.6.2 Remoçâo de trechos sucess¡vos: Trâma

2.10.1 Cobertura - Retirada, para substituição, de peçâs æmprometidas _ frechais

10.2 Coberturâ - Retirada, paÉ substituição, de emendas sem encaixe adequado

1 Rerpção, identificaÉo e aændicionamento de trechos de cimalhas

Remçâo, identifcaçäo e acondicionamento de revestimentos

RefiDçâo, identificaçâo e acondicionamento de tabeiras

Rerþçâo, identilcação e aænd¡cionamento de tabuados

1 Remoção e armazenamento de trechos sucessivos de calha

Calha - corte 33 cm

2.4.3 Rufo pingadeira - chapa de âço galvan¡ado

2.4.4 Grelha hemisférica de ferro fundido

Condutor Pluvial

'f Demliçôes: RemoÉo da camada de argamassa - jÍteÍna e e)derna: v¡gas sobreperimetËl

7 Ret¡rada da viga perimetral existente

2.8 Seryente: Expos¡ção da amadura da viga de concreto ex¡stente

2.1

2.1

2.2

2.2

2.2

2.2

2.2

9.1.'1.7 Outros Serviços de Terceiro pessoa Jurídica

9.1.2 Despesas de cap¡tal

9.1.2.1 Obras e lnstalações

2

2

2

2

2

2

2

2

2

2

2

2

2

2

2

2

2

2

2
\-4
èr,(

L
(.

qÈ



R$ r42,80

R$ 190,40

R$ 190,40

R$ 400,00

R$

R$ 879,31

R$ 2.309,81

R$

R$ 495,04

R$ 14.247.73

R$ 1.521 ,03

R$ 1.1

R$ 5,89

R$ 292,25

R$ 41,57

R$ 1.623,1

R$ 19.71

Rg 10.424,47

R$ 2.829,42

R$ 29.585,1

R$

R$ 1.813,88

R$ 1.889,16

R$

R$ 1.998,74

R$ 11.130,17

R$ 5.596,

R$ 4,76

R$ 4,76

R9 4,76

R$ 5,00

R$ 10,71

R$ 24,19

R$ 51,09

R$ 126,58

R$ 4,76

R$ 268,33

R$ 58,61

R$ 5,71

R$ 98,12

R$ 379,54

R$ 53,99

R$ 4,76

R$ 125,96

R$ 79,48

R$ 14,29

R$ 149,42

R$ 15,60

R$ 104,34

R$ 5,46

R$ 16,39

R$ 13,61

R$ r53,41

R$ 42,83

80,00

80,00

45,21

24,26

1

53,1 0

25,95

194,30

0,

0,77

341,00

13'1,1

198,00

I 98,00

17,20

17

346,00

346,00

1

72,55

'130,67

m2

m2

m2

m2

m2

m3

m

m

m'?

m

m2

m

m2

nì3

m3

m2

m

m

UN

UN

m2

un

rn,

m2

m2

m

m

1.3 Deßþlições: Sobre os vãos

1.4 Deßþliçðes:Trechos com descolamento de revestirento

1.5 Defiþliçôes: TÞchos com irincas

2.10.4 Cobertura - Retirada, para substitu¡Éo, de peças doforro do pavimento superior

10.3 Cobertura - Retirada, para substituiÉo, de peças do piso do pavimento superior

Remoção do entu¡ho

PRoDUçÃo / EXECUçÃO: Estruturas

2.13.4 Reforço dos tirantes de madeira sobre foro superior

'fO Reforço para platibanda

'1.2 Topo do baroteamento

13.3 Substituiçâo da viga sobre bârrotes

concretopanFormaperimetral:paredeextemabaldramev¡gadeSubstituição14.2.

pataaçodeArmaduraperimetral:paredeextemabaldrame
obE

viga
na

de
dobrae

Substitu¡ção
Corte

14.22.

epóxibasedeApliæçãoperimetEl:paredeexteÌnabald€mevigade
existenle

Substituição
concrcto

4.3

14.4 substituição de viga bardrame e)dema - pãrede perimetrar: concreto estrutu€¡

2.14.5 Substituição de v¡ga baldEme extèma - parede perimetral: Lançamento do concreto

15.'f Substituição das estrututas tipo cruz de Sto André: Remoção do revèstimento
2.

dosubstituiçãoReti¡adaAndré:StodecluztipoestrulurasdasSubst¡tuição15.2
madeiÉmento

12 Solidar¡zaøo de trechos o¡¡g¡nais e emendas

trechosdosRetiradabarotes:dostopodoapodrecidostrechosdosSubstituição3.

2.13.2 Substituição dos trechos apodrec¡dos
serem subst¡tufdos

do topo dos barrotes: Coloeção dos trechos a

PRODUçÃO / EXECUçÃO: Atvenar¡as

1 lmpermeab¡l¡zação topo da platibanda e cimalha

1 I Reparação da base dos esteios

19 Chapisco

Emboço

2.22 Pintura das esquadrias das paÞdes perimetrais

/ EXECUÇÃO: Coberturas

1 1.1 Re6locação das peças compromet¡das - frechais

2.1 1.2 Recolocação das emendas sem encaixe adequado

2.2

2.2

2.2

¿.3

¿.J

2.3

2.3

2.3

2.3

¿.3

¿-3

¿.5

¿.3

2.4

2.4

?.4

2.4

2.4

2.5

2.5

2.5

2

2

2

2

2

2

2

2

2

2

2

2

2

2

2

2

2

2

2

2

2

2

2

2

2

2

2
t-:;
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RS 2.499,00

R$ 4.732,64

R$ 4.537,54

R$ 5.382,40

R$ 1.690,680

R$ 1.208,00

R$ 483,00

R$

R$

R$ 14,70

R$ 53,78

R$ 56,62

R$ 67

R$ 1.690.68

R$ 3,02

R$ 8,05

R$ 8,05

R$ 9,06

'170,00

88,00

80,14

80,00

1

60,00

60,00

440,00

ma

un

m2

n¡

un

m2

m

m

m2

10.5 Refiþção da lona e recolocaçâo das telhas

2.1 7 Reforço dâs vigas de madeira

2-1 1.4 Reælocação das peças do forro do pavimento superior

1 1.3 Recolocação das peçås do piso do pavimento superior

finais (limpsa e desmob¡lizaçâo da obra e equipe)

1 Desmob¡lizaçâo

Remoçâo total do esæramento

3.3 Remoção dos tapumes

3.4 Desmobilização tota¡

Limpeza geral pós obra

2.5

2.5

2.5

2.5

3.'1,3.2,3.3,
3.4,3.5

3.3

3.4

2

2

2

2

3

3

9.1.2.2 Equipamentos e Materiais permanentes

Clãssmcår como Eens e Seß¡ços
Eco¡omlcamênt? Menßudvêts

{BSEM) ou Re.ur3os Ffn.ncetr6

BSEM

Cálculo do quântldâdê de hda3
thnles: n. hoñs/dls x no aemahss

I n. me¡êg

x

PaÉlclFht6 ou
Eehêflc¡ário3

Valor Total

1

Estimativa de custos (Rg)

Valor UnitárioQuantldade

lndicador fislco

Unidade

horas

Espêclflcação das Despesas

Assessor¡a de obras e seruiços

Etapa ou
Fase

Meta

- CONTRAPARTIDA (despesas correntes + despesas de capital)

9.2.1 Despesas correntes

9.2.1.1 Pessoal

9.2.1.2 Materlais de consumo

9.2.1.3 Diárias

9.2.1.4 Passagens e despesas com locomoção

9.2.1.5 Serviços de Consultoria

9.2.1.6 Outros Sewiços de Terceiro pessoa Física<
1+\

è.(
qE



BSEM

BSEM

BSEM

BSEM

BSEM

BSEM

BSEM

BSEM

meses

uma

Xx

semanas x

tâ

meses

xx

x

1un/mêsx8meses

xX

1

3.200,00

'l

1

1 00,00

1 00,00

1

horas

un

horas

de apoio (2 pessoas)

técnica dâ CoordenaÉo - membro da Associação

Geral do prcjeto - membro da instituiÉo

Equipe de organizaÉo de visitação (S pessoas)

o usoobra, a

de eventos artlstìcos culturais com entrada gEtuita na área externa
ProduÉo

pessoas)(2projetodoh¡stóri€pesquisaparadocumentosdebilizaçãoDisponi

Clårslf¡car como Bar! e Serv¡ços
Êcfr omlcãm.ntê Men3urávâl!

(BSÊM) ou Recúßos Ftnå¡cÊ¡rôs
(RF) nas dss.sãs dê contrÞãdda

RF

CÁlcu,o dê quanfldadê d. horas
técnlcasi ño hoBs/dla x no sêñanas

x ñ.mésêa

Pd|tlpetB ou
Beéflcláris

Valor Total

1

Estlmatlva de custos (R$)

Valor Unltárlo

1 80,00

Quantldade

lndlcador físlco

Unldade

Especlflcagão das Despesas

1.Ãguatluz

Etapa ou
Faso

Meta

9.2.1.7 Outros Serviços de Terceiro pessoa Jurídica

9.2.'t.8 Tr¡butos e contribuições (encargos sociais, ¡mposto de renda)

9.2.1.8 Tributos e contribuiçöes (CPMF)

92.2 Despesas de capital

9.2.2.1 Obras e lnstatações

9.2.2.2 Equlpamentos e Materials permanentes

r
\

(_ qõ
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M
1A

CRoNoGRAMA DE ExEcuçÃo ( META, ErApA ou FASE)

lndicador Físico Duração
Elapa ou Fase

Unidade Quantidãde lnicio Término

1
uçâo: e

un 10 mês 1 mês 2

1 Constratação - Pré-produção: sol¡c¡tar autor¡zações aos órgão responsáveÌs un 5 mês 1 mês 2

2 Produção/execução: 1. Seru¡ços prel¡m¡nares
m2 mês 2 mês 3

m 716,08

m2 765

m3 36.3s

h

2 Produção/execução: 2. Demolições

un 70

mês 3 mês 10

m 604.58

m2 471.Oa

m3 1,.54

2 Produção/execuçäo: 3. Estruturas

un 396

mês 3 mês 9

m2 856.06Produção/execução: 4. Alvenarias

un 17,38
mês 4 mês 10

m 203.22

m2 330.14
2 Produção/execuçâo: 5.Coberturas

un 88

mês 3 mês 8

m 120

m2 840
3 Pós-produção/seru¡ços fina¡s: limpeza e desmobilização

un 1

mês 10 mês 10

4 Divulgação na mídia publicação 10 mês 2 mês 10

5 Custos administrativos: l¡cenças e alvarás un 20 mês 2 mês 3

5 Custos admin¡strat¡vos: seguro un I mês 2 mês 10

Custos adm¡nistrat¡vos: cóp¡as e autenticações un 200 mês 2 mês 10

6 Prestação de contas (contador) horas 400 mês 3 mês 10

arqu¡teto horas 60 mês 2 mês 10

b engenheiro horas 278,57 mês 2 mês 10

7 Custos e despesas ¡nd¡retas: transporte de móveis viagem t2 mês 3 mês 10

7 Custos e despesas indiretas: aluguel de salão para armazenamento de móveis mes 8 mês 3 mês 10

8 receb¡mento provisório Unidade 1 mês 10 mês 12

I recebimento definit¡vo Unidade 1 mês 10 mês 12

J'*"*-'



l. Cno¡¡ocn¡¡¡t oe Deseruaorco (Rg)

Total

1.07

0,00

0,00

0,00

99

0,00

185.424,70

I

PROCEDI MENTO

ADMINISlRATIVO

PROCEDIMENTO

ADMINISTRATIVO

PROCEDIMÊNfO

ADMINISTRATIVO

12.602,82

5

8.322,

72

5.007

11.550,00

72

24.537,93

7o

7

1

6s

77.672,56

72.602,82

4o

17

15.672,51

?

40.

Meses

PROCEDIMENîO

ADMINIsI RATIVO

PROCEDIM ENÎO

ADM¡NISTRATIVO

PROCEDIMENIO

AOMINISTRATIVO

PROCEDIMÊNTO

ADM¡NIS¡'RATIVO

FID

Cffv

FID

Cøv

FID

Cffv

FID

Cmv

FID

Conv

FID

Cmv

FID

Cùv

Cøv

FID

Cmv

FID

CØv

FID

Ctrv

FID

Cúv

Nalurezâ da Despes

Dæpêsas correntes

P6soal

Materlal
øn$BO

D¡ádas

Passagon ¡ o
desp, c,/

lo@moção

Serulços
consu llode

Sillçôs
Tsrcêlao3 P.

Fftl6

gd¡ços
Têrcehos P.

Jurfdl É

Energos ê
lmporto de

Rênd¡

SUBIOTAL ,I

Obræ o
i¡stâlaçõæ

Equlpffi, ê
ñatedai!

peñeênles

SUBTOTAL 2

ç
3è
('

ToIAL GERAL (Subtotat 1 + Subtotal 2)
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M
ASSINATURA

Na qualidade de representante legal do proponente, declaro, para fins
de prova junto ao Conselho Gestor do Fundo Estadual de lnteresses
Difusos e sob as penas da lei, que inexiste qualquer débito em mora ou
situação de inadimplência com o Tesouro ou qualquer órgão ou entidade
da Administração Pública que impeça a transferência de recursos oriundos
do Fundo, na forma deste plano de trabalho.

Pede Deferimento

I f,*b )Z c\¿ \t',,"r^f¿u, ,& òii
Local e data

Proponente

!,*or*u t"*'' á+ *<v'u¿v>
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ANEXO RP.12 . REPASSES AO TERCEIRO SETOR

TERMo oe crÊrucrA E DE NorFrcAçno
TERMo DE coLAeonrçÃo/FoMENTo

óncÃoleNTrDADE púeLrco(A): SEcRETARIA DA JUSTTçA E
CIDADANIA

ORGANIZAçAO DA SOCIEDADE CIVIL PARCEIRA: Associação dos
Proprietários e Amigos do Solar Coronel Manoel Jorge Ferraz

TERMO DE COLABORAçÃO/FOMENTO N'(DE ORIGEM): 138t2019.

OBJETO: Estabilização Estrutural do Solar Coronel Manoel Jorge Ferrazl
Casarão Julia Ferraz.

ADVOGADO(S): (.)

Na qualidade de Órgão/Entidade Público(a) e Organização da Sociedade Civil
Parceira, respectivamente, do Termo acima identificado, ê, cientes do seu
encaminhamento ao TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO, para fins de
instrução e julgamento, damo-nos por CIENTES e NOTIFICADOS para
acompanhar todos os atos da tramitação processual, até julgamento final e sua
publicação e, se for o caso e de nosso interesse, para, nos prazos e nas formas
legais e regimentais, exercer o direito da defesa, interpor recursos e o mais que
couber.

Outrossim, estamos CIENTES, doravante, de que todos os despachos e
decisões que vierem a ser tomados, relativamente ao aludido processo, seräo
publicados no Diário Oficial do Estado, Caderno do Poder Legislativo, parte do
Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, de conformidade com o artigo 90
da Lei Complementar n" 709, de 14 de janeiro de 1993, iniciando-se, a partir de
então, a contagem dos prazos processuais.

LOGAL e DATA: São Paulo,21 de novembro de 2019.

óncÃoleNTrDADE eúalrcole¡:

NOME: PAULO DIMAS DEBELLIS MASCARETTI
CARGO: SECRETÁRIO DE ESTADO
CPF: 649.203.308-63
RG:6.442.532-0
DATA DE NASCIMENTO: 1110511945
ENDEREçO RESTDÊNCIAL COMPLETO: ALAMEDA DOS JURUPIS, 900 - APTO 63

- BLO4 - tND|ANÓPOLIS - CEP 04088-905
E-MAIL INSTITUCIONAL: paulodimas@sp.qov. br
E-MAIL PESSOAL: pmascaretti@tjsp.ius.br
TELEFONE: (01 1) 3241 ,%.
Assinatura:



q,

ORGAN|ZAçAO DA SOCTEDADE CIVIL:
Nome e cargo: TAIANA FERRAZ DE FARIAS
CARGO: Presidente
CPF: 368.602.858-18
RG:41.191.335-9
DATA DE NASCIMENTO: 30/06/1988
ENDEREçO RESTDÊNCIAL COMPLETO: RUA PIRACICABA, No 109 -ATIBAIA
cEP 12947-481
E-mai l i nstituciona l : casa raoj u l iaferraz@ g ma i L com
E-mail pessoal :ta iana.f err az@ o m a i l. co m

Assinatura: Ðlc^ rw J.^,-.t ,¿4 !^;"*

(.) Facultativo. lndicar quando já constituído


